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Nº 70079470597 (Nº CNJ: 0312271-31.2018.8.21.7000)

2018/Cível


ação DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE. LEI MUNICIPAL Nº 833/2018. REVOGAÇÃO EXPRESSA EM FACE DO PROJETO DE LEI Nº 013/2018, APROVADO À UNANIMIDADE PELA cÂMARA DE VEREADORES. PERDA DO OBJETO PELA ausência DE INTERESSE PROCESSUAL DE FORMA SUPERVENIENTE. ART. 485, INCISO vi, DO CPC.
JULGARAM EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079470597 (Nº CNJ: 0312271-31.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JOSE DO NORTE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO JOSE DO NORTE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta, sem resolução de mérito, a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (IMPEDIDO), Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Matilde Chabar Maia (RELATORA)

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE ajuíza ação direta de inconstitucionalidade em face do art. 3º, caput, inciso I, da Lei Municipal nº 833/2018, por afronta ao disposto no art. 1º da Constituição Estadual, c/c art. 5º, incisos XVII e XVIII, da Constituição da República.

Refere haver vetado a emenda legislativa substitutiva nº 02/2018, que modificou o dispositivo impugnado, por vício de inconstitucionalidade, mas a Câmara Municipal rejeitou o veto, mantendo o texto da referida lei. Ressalta que a emenda subverteu o texto original que reproduzia o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 9.637/99, versando sobre a obrigatoriedade de o Conselho de Administração ser composto por 20 a 40% de membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo Estatuto da entidade. Argumenta que as Organizações Sociais são entidades privadas sem fins lucrativos, como associações ou fundações, as quais, após cumpridas as exigências legais, recebem do Poder Público qualificação para realizarem tarefas de interesse coletivo, tais como na área da saúde. Aduz que a emenda parlamentar afrontou o art. 1º da Constituição estadual, que consagra a adoção dos princípios fundamentais da Constituição da República, considerando que o inciso XVIII do art. 5º prevê a impossibilidade de interferência estatal no funcionamento e organização de entidades privadas, regidas pelas regras de Direito Privado. Salienta que ao definir no art. 3º da Lei Municipal nº 833/2018, especificamente, o número de 10 membros do Conselho de Administração das entidades, pratica efetiva intervenção arbitrária no ente privado. Assevera que as entidades elencadas pelo legislador local não possuem qualquer pertinência temática com entidades privadas, qualificadas para gestão do hospital municipal.

Requer a procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade material, com efeitos ex tunc, do disposto no art. 3º, caput, da Lei Municipal nº 833/2018, em especial a expressão “será composto por 10 (dez) membros”, bem como o contido no inciso I, alínea b, relacionado aos membros da sociedade civil que devem compor o Conselho de Administração.

Recebida a inicial (fl. 74), a Câmara Municipal de Vereadores de São José do Norte prestou informações (fl. 93).

O Procurador-Geral do Estado, em exercício, pugnou pela manutenção do dispositivo questionado (fl. 104).

Remetidos os autos ao Ministério Público, o nobre Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, manifesta-se pela extinção do feito, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, inciso VI, do CPC (fls. 110-113).
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Matilde Chabar Maia (RELATORA)

Eminentes colegas.

Conforme se observa, o Projeto de Lei nº 013/2018 foi recebido em 18 de julho de 2018 e aprovado à unanimidade pela Câmara Municipal em 20 de novembro de 2018 (fl. 97), no qual houve a revogação expressa da integralidade da Lei Municipal nº 833/2018, ao art. 38 (fls. 98-99), de modo que há, de fato, perda superveniente do objeto desta ação, uma vez que os dispositivos impugnados não mais pertencem ao mundo jurídico.

Ressalto que o texto aprovado dispõe sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais para Gestão Compartilhada dos serviços de saúde do Município de São José do Norte e dá outras providências (fl. 98), englobando, pois, a matéria tratada no texto revogado – que se cingia à qualificação de entidades como Organizações Sociais para Gestão Compartilhada dos serviços de saúde do Hospital Municipal de São José do Norte (fl. 54).

A propósito, ilustro:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.153/1987, COM AS ALTERAÇÕES DAS LEIS NºS 1.493/92, 1.942/96 E 4.083/08 DO MUNICÍPIO DE TAQUARA. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. 
A ação direta de inconstitucionalidade deve ser extinta, sem julgamento do mérito, por perda do objeto, quando a legislação municipal atacada vier a ser revogada por lei posterior, durante a tramitação desta ação. Extinção do feito, sem julgamento do mérito, com base no artigo 485, VI, do CPC. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067053314, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 15/08/2016).

Do mesmo modo, aliás, compreendeu o ilustre Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli (fls. 110-113).

Ante o exposto, julgo extinta a ação direta de inconstitucionalidade, sem resolução de mérito, pela perda superveniente de objeto, com base no disposto no art. 485, inciso VI, do CPC.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079470597, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, A  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME." Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello. 
5

